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PGR questiona lei sobre salarios de oficial de Justica

O procurador-geral da Republica, Anténio Fernando Souza, entrou com Acdo Direta de
Inconstitucionalidade, no Supremo Tribunal Federal, contraaLei 8.032/03, do estado do Maranhé&o, que
estrutura os padrfes remuneratérios das carreiras do cargo de oficial de Justica de primeirainstancia.

A lei dividiu acarreirade oficial de Justica do estado em niveis, de acordo com o loca de atuacéo e fez
distincéo de remuneracdo para cada nivel, segundo a agéo. Os oficiais de Justica maranhenses séo
remunerados de maneira diversa, a depender do local em que prestam seus servicos. Os que sao |otados
no interior recebem menos que os lotados na capital, S8o L uis. O critério paraessa diferenca é
unicamente a qualidade da comarca de lotac&o do servidor, aqual definird o cargo e, em consequéncia,
guanto serd o vencimento.

Para o procurador-geral, esse critério é incompativel com o principio daisonomia e com os critérios para
afixacéo daremuneracéo de servidores, conforme prevé o artigo 5°, caput, e artigo 39, paragrafo
primeiro, da Constituicao Federal.

Ele sustenta que o processo de selecéo para preenchimento dos cargos € unico, “a natureza do trabalho, a
escolaridade, a qualificacéo, as atribuicdes e os graus de complexidade e responsabilidade da atividade
desempenhada pel os oficiais de Justica sdo idénticos, ndo importa a comarca em gue estejam |otados.
Nesse passo, hdo harazéo para que se tenhaimposto divergente tratamento juridico no que toca aos
padroes de remuneragao” .

O procurador-geral pede que STF declare ainconstitucionalidade dalei por omisséo parcial. O relator é
0 ministro Ricardo L ewandowski.
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